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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. 
OCORRÊNCIA. GUIA DE RECOLHIMENTO EM DOBRO DAS 
CUSTAS. JUNTADA FORA DO PRAZO. PRECLUSÃO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que o 
comprovante de pagamento das custas processuais deve 
estar acompanhado da guia de recolhimento do preparo, ambos de 
forma visível e legível, sob pena de deserção, não se afigurando 
possível sua comprovação posterior, conforme dicção do enunciado 
da Súmula 187/STJ.
2. Em razão da preclusão, a juntada posterior de comprovante de 
pagamento de custas não é capaz de superar a deserção, ainda que o 
recolhimento tenha ocorrido dentro do prazo recursal. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. 
OCORRÊNCIA. GUIA DE RECOLHIMENTO EM DOBRO DAS 
CUSTAS. JUNTADA FORA DO PRAZO. PRECLUSÃO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que o 
comprovante de pagamento das custas processuais deve 
estar acompanhado da guia de recolhimento do preparo, ambos de 
forma visível e legível, sob pena de deserção, não se afigurando 
possível sua comprovação posterior, conforme dicção do enunciado 
da Súmula 187/STJ.
2. Em razão da preclusão, a juntada posterior de comprovante de 
pagamento de custas não é capaz de superar a deserção, ainda que o 
recolhimento tenha ocorrido dentro do prazo recursal. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EDP SAO PAULO 

DISTRIBUICAO DE ENERGIA S.A. para desafiar decisão da Presidência do 

STJ, proferida às e-STJ fls. 339/340, que não conheceu do recurso por deserção.

No presente agravo interno, a parte agravante sustenta que o 

Recurso Especial foi tempestivamente protocolado e efetuou o recolhimento em dobro do 

preparo dentro do prazo de cinco dias, como determinado no despacho proferido nos 

autos (e-STJ fls. 343/345).

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.
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Decurso do prazo para impugnação in albis (e-STJ fl. 349).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Como ali assinalado, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento de que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar 

acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos 

comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.597.135/PR, rel. Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022; AgRg 

no AREsp 570.469/DF, rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 23/6/2020; 

AgInt no REsp 1807942/RO, rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 

11/5/2020; e AgInt no AREsp 1572490/SE, rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe de 20/3/2020.

No caso concreto, após devidamente intimada para sanar o vício, a 

petição de recolhimento das custas em dobro foi protocolada pela parte após o prazo de 

cinco dias assinalado no despacho de e-STJ fl. 329.

Nesse cenário, este Superior Tribunal de Justiça entende que há 

deserção a atrair a incidência da Súmula 187 desta Corte, ainda que o preparo tenha se 

dado no prazo, face ao princípio da preclusão temporal.

Acerca da hipótese, trago os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO RECURSAL. 
APRESENTAÇÃO DE COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. 
IRREGULARIDADE. INTIMAÇÃO PARA RECOLHER EM DOBRO. 
JUNTADA POSTERIOR DA GUIA DE RECOLHIMENTO. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. É deserto o recurso dirigido a esta Corte se a parte não comprova, adequada 
e tempestivamente, o recolhimento do preparo recursal, a despeito de haver 
sido regularmente intimada na forma do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015. 
Precedentes.
3. A juntada posterior de comprovante de pagamento de custas não é capaz de 
superar a deserção em razão da preclusão consumativa.
4. Agravo interno não provido.
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(AgInt nos EREsp n. 1.848.579/CE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Corte Especial, julgado em 27/9/2022, DJe de 3/10/2022.)
 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
QUE NÃO CONHECEU O RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO 
RECORRENTE QUE NÃO JUNTOU A GUIA DARE NO MOMENTO 
OPORTUNO DEVER DE COMPROVAR O RECOLHIMENTO DO 
PREPARO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. DESERÇÃO. ACÓRDÃO EM 
HARMONIA COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NO STJ. SÚMULA 
83 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior possui firme o entendimento no sentido de que "O 
recorrente deve comprovar a realização do preparo no ato de interposição do 
recurso, sob pena de preclusão, sendo inadmissível a comprovação posterior, 
ainda que o pagamento tenha ocorrido dentro do prazo recursal" (AgInt no 
AgRg no REsp n. 1.545.154/GO, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 26/9/2017, Dje 02/10/2017). Incidência da 
Súmula 83 do STJ.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.872.212/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe de 28/6/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA DA COMPROVAÇÃO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 
187 DA SÚMULA DO STJ. TEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO. ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
[...]
II - A petição de recurso especial foi protocolada, na origem, sem a guia de 
recolhimento das custas devidas ao STJ, apesar de presente o comprovante de 
pagamento.
III - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que os 
recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das 
guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos 
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de 
deserção. Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
1.132.940/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
28/8/2018; AgInt no AREsp n. 1.207.816/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe de 26/6/2018; e AgRg no AREsp n. 794.865/SP, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 8/8/2018.
IV - A parte foi intimada para regularizar o vício, porém, apesar de sua 
manifestação, o preparo ainda ficou irregular, tendo em vista equívoco na 
fundamentação do despacho de regularização.
V - Não tendo a parte comprovado o recolhimento do preparo no ato de 
interposição do recurso, como ocorreu no caso, o Tribunal de origem deveria 
ter intimado a parte para efetuar o recolhimento em dobro, nos termos do art. 
1.007, § 4º, do CPC.
VI - No STJ, o recorrente foi intimado, nos termos do § 2º, c/c o § 4º do art. 
1.007 do Código de Processo Civil, para sanar, no prazo de cinco dias, o vício 
apontado, complementando o recolhimento das custas. Porém, a parte não 
regularizou.
VII - A petição trazida aos autos, em razão do despacho possibilitando a 
regularização do feito, não pode ser conhecida para os fins a que se 
destina, uma vez que protocolizada fora do prazo assinalado, ocorrendo a 
preclusão temporal da prática do ato.
VIII - O recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, incidindo, 
na espécie, o disposto o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.
[...]
XIII - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1667577/ES, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 
22/10/2020) (grifos acrescidos).
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Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDP SAO PAULO DISTRIBUICAO DE ENERGIA S.A
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - SP186458A
AGRAVADO : VANESSA MARQUES DA ROCHA
ADVOGADO : MARISTELA DE SOUZA - SP307388

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDP SAO PAULO DISTRIBUICAO DE ENERGIA S.A
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - SP186458A
AGRAVADO : VANESSA MARQUES DA ROCHA
ADVOGADO : MARISTELA DE SOUZA - SP307388

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 07 de março de 2023
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